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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000612-61.2012.815.0021 – Vara Única da
Comarca de Caaporã/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Rizovaldo Vicente de Lima
DEFENSOR: Coriolano Dias de Sá Filho 
APELADO: Ministério Público Estadual

ESTUPRO TENTADO E LESÃO CORPORAL
LEVE.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE
PROVAS. REQUERIMENTO DE ABSOLVIÇÃO.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  CONSISTENTE
QUANTO  À  TENTATIVA  DE  ESTUPRO.
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE DE
RELEVÂNCIA. COERÊNCIA COM OS DEMAIS
MEIOS  PROBATÓRIOS.  PEDIDO
ALTERNATIVO  PARA  REDUÇÃO  DA  PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS EM SUA
MAIORIA  DESFAVORÁVEIS.  DOSIMETRIA
COERÊNTE. PLEITO NÃO ACOLHIDO, NESTE
PONTO.  LESÃO  CORPORAL  LEVE.
MATERIALIDADE  DELITIVA  COMPROVADA
PELO  LAUDO  TRAUMATOLÓGICO.  AUTORIA
ATRIBUÍDA  A  OUTRO  RÉU.  INCERTEZA
QUANTO  A  PARTICIPAÇÃO  DO  APELANTE.
ABSOLVIÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

1. Quando se trata de infração de natureza
sexual,  que  geralmente  é  realizada  às
escondidas,  a  palavra  da  vítima  assume
relevante  valor  probatório,  por  ser  a
principal,  senão  a  única,  prova  de  que
dispõe  a  acusação  para  demonstrar  a
responsabilidade  do  denunciado.  No  caso
em tela, a palavra da vítima assume ainda
mais  relevância  em  face  da  consonância
com as demais provas colhidas no processo.

2.  Circunstâncias  judiciais  desfavoráveis
autorizam a aplicação de pena-base acima
do mínimo legal.
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3.  Havendo  dúvida  acerca  da  autoria  das
lesões  corporais  leves,  diante  do  contexto
probatório dos autos, inviável a condenação,
que  deve  ser  amparada  em  provas
concretas, aplicando-se, ao caso, o princípio
in dubio pro reo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em dar provimento parcial ao recurso,
para absolver o apelante Rizovaldo Vicente de Lima do crime de lesão
corporal leve, mantendo os demais termos da Sentença.

RELATÓRIO

Perante a Vara Única da Comarca de Caaporã/PB, José
Antônio da Silva (ou Severino Antônio da Silva) e Rizovaldo Vicente de
Lima, já qualificados, foram denunciados como incursos nas sanções dos
arts. 213, c/c o 14, inciso II e art. 129, todos do Código Penal, conforme
narrativa constante da exordial acusatória que passo a transcrever (fls.
02/05):

“Consta  dos  autos  do  inquérito  policial
identificado em epígrafe, que na data de 22 de dezembro do
ano  de  2011,  por  volta  das  16  horas  e  30  minutos,  no
Município  de  Pitimbu,  termo  judiciário  desta  Comarca,  os
denunciados,  em  concurso  e  com  unidade  de  propósitos,
mediante  violência  e  grave  ameaça,  tentaram  constranger
José  Maria  de  Barros  a  prática  de  atos  libidinosos,  tendo,
ainda,  ofendido  a  integridade  física  de  Samuel  Sobral  de
Barros.

Segundo  o  apurado,  naquele  dia,  o
primeiro denunciado convidou a vítima José Maria de Barros
para tomar água de coco na residência dele, juntamente com
o segundo denunciado.

No  local,  após  terem  bebericado,  o
segundo denunciado Rizovaldo Vicente de Lima disse para José
Antônio da Silva: 'vamos estuprar esse safado'.

Ato contínuo, os acoimados prenderam os
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braços e as pernas da vítima José Maria de Barros, tendo o
primeiro denunciado José Antônio da Silva, munido de faca,
cortado a bermuda dela, conduzindo-a para cama.

Colhe-se dos autos que o filho da vítima,
Samuel  Sobral  de  Barros,  e  Mário  Lúcio  Brito  de  Andrade
chegaram ao local, impedindo a consumação do estupro.

No instante da intervenção, os denunciados
José Antônio da Silva e Rizovaldo Vicente de Lima portando,
respectivamente,  faca  e  facão,  passaram a  agredir  Samuel
Sobral de Barros, provocando as lesões descritas no laudo de
fls. 48.

Interrogados,  os  réus  negaram a  autoria
delitiva.”

Recebimento da denúncia em 02.04.2012 (fl. 50).

Após  a  instrução  criminal,  com  a  consequente
apresentação das alegações finais pelo Ministério Público (fls. 139/140) e
pela  defesa  (fls.  141/145  e  167/170,  respectivamente),  a MM.  Juíza
proferiu  a Sentença (fls.  174/182),  julgando procedente a ação penal,
condenando os réus, nos termos dos arts. 213, c/c o art. 14, II, e art.
129, caput, todos do Código Penal, aplicando para ambos a pena definitiva
de  06  (seis)  anos  de  reclusão,  em regime  semi-aberto  (para  o  crime
previsto no art. 213, c/c o art. 14, II, ambos do CP) e 04 (quatro) meses
de detenção, em regime aberto (para o crime previsto no art. 129 do CP).

À fl. 188 a MM. Juíza, reconhecendo a existência de erro
material quanto ao nome do 1º denunciado, retificou o teor da sentença,
corrigindo o nome de “José Antônio da Silva” para “Severino Antônio da
Silva”.

Inconformados,  recorreram  os  réus  (fls.  190  e  191,
respectivamente).

À fl. 250 consta decisão da d. magistrada de 1º grau
determinando  a  separação  do  processo,  e  a  subida  dos  autos  a  esta
instância apenas para tramitação do recurso interposto pelo réu Rizovaldo
Vicente de Lima. 

Às  fls.  258/275  encontram-se  as  razões  de  apelação
apresentadas em favor de ambos os condenados. 
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No tocante ao réu Severino Antônio da Silva o Defensor
Público  Especial  requer,  preliminarmente,  a  nulidade  processual  por
cerceamento  de  defesa,  em  razão  da  falta  de  intimação  pessoal  do
acusado, e, no mérito, pleiteia a sua absolvição pelos crimes de estupro
tentado  e  lesão  corporal  leve,  alegando  insuficiência  de  provas.
Alternativamente, requer a diminuição da pena base para o mínimo legal,
aplicando-a em 06 anos.

Quanto  ao  apelante  Rizovaldo  Vicente  de  Lima,  a
Defesa, em suas razões recursais, requer sua absolvição, alegando não
existir  qualquer vestígio material  da tentativa da prática de estupro,  e
ainda, quanto ao delito previsto no art. 129 do CP, afirma que é nebuloso
e não traz qualquer responsabilidade do acoimado, estando presente a
dúvida, invocando o princípio in dubio pro reo. Alternativamente, requer a
diminuição da pena base para o mínimo legal, aplicando-a em 06 anos.

Nas contrarrazões,  o  Parquet local  requereu que seja
negado provimento ao presente recurso de apelação (fls. 278/287).

A douta Procuradoria de Justiça opinou no sentido de se
negar provimento ao recurso (fls. 290/294).

É o relatório.

VOTO

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

Inicialmente, cumpre registrar que, malgrado o Recurso
Apelatório traga argumentos defensivos em favor de ambos os condenados,
deixo de recebê-los no que tange ao réu Severino Antônio da Silva, haja
vista o teor da Decisão de fl.  250, em que a d. Magistrada de 1º grau
determinou a separação do processo, e a subida dos autos a esta instância
apenas para tramitação do recurso interposto pelo réu Rizovaldo Vicente de
Lima, conforme já relatado.

Quanto  à  tempestividade,  verifico  que  o  apelo  foi
interposto  em  05.07.2013  (fl.  191),  tendo  o  réu  sido  intimado
pessoalmente  em  17.07.2013  (fl.  192-v),  sendo,  portanto,  tempestivo.
Além disso, não depende de preparo, por se tratar de ação penal pública,
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em observância à Súmula n° 24 do TJPB, razão pela qual  conheço do
Recurso  Apelatório  apresentado  em  relação  ao  réu  Rizovaldo
Vicente de Lima.

MÉRITO

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade
à sentença condenatória  proferida  pelo  magistrado  singular,  pugnando,
por sua reforma, no sentido da absolvição do acusado, alegando não ter
restado comprovado que o mesmo tenha cometido os delitos que lhe são
atribuídos.

Pois  bem.  Quanto  ao  crime  de  estupro,  na  forma
tentada, contra a vítima José Maria de Barros, a materialidade e a autoria
se  consubstanciam na  livre  valoração  dos  meios  de  prova  assentados
expressamente no juízo esculpido do processo, notadamente a riqueza de
detalhes narrada nas declarações da vítima,  peça imprescindível  nesse
tipo de crime, que retrata, em toda a sua amplitude, a responsabilidade
do agente.

Nesse  diapasão,  vejamos  o  teor  das  declarações  da
vítima, que narra com segurança todo evento delituoso:

– José Maria de Barros afirmou que:

“em  data  de  22/12/2011  por  volta  das
16h30min, estava em sua residência quando o
elemento  conhecido  por  Tonho  de  Luzia
chegou  lhe  chamando  para  tomar  água  de
coco; Que, como ambos são compadres, não
teve  nenhuma  desconfiança  quanto  as
intenções do Tonho de Luzia,  se  dirigiram a
casa do mesmo e lá  encontrou o Risovaldo,
mas  de  nada  desconfiou;  Que,  o  Tonho  de
Luzia sugeriu que o declarante comprasse um
litro de aguardente Pitu para tomar com água
de coco, após tomar quatro dose, o declarante
se  sentiu  embriagado,  o  que  para  ele  era
incomum, pois costumava beber muito mais,
percebendo  que  o  declarante  estava
bêbado, o Rosovaldo disse para o Tonho
de  Luzia  vamos  estuprar  esse  safado,
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naquela ocasião um prendeu seu braços
para  trás  e  o  outros  lhe  pegou  pelas
pernas, o Tonho de Luzia com uma faca
cortou  a  bermuda  do  declarante  e  o
conduziu em direção a cama, foi quando o
declarante  conseguiu  soltar  uma  das
pernas  e atingiu  o  Tonho de Luzia  com
um  chute,  consequentemente
desprendendo-se das mãos do Rizovaldo,
correndo em direção a sua residência; Que, já
fora da casa tropeçou e caiu, sendo capturado
e  levado  para  dentro  de  casa  pelos  dois
elementos, nesse momento chegou o seu filho
Samuel que ao tentar intervir foi agredido a
golpes de faca peixeira pelo Tonho de Luzia;
Que,  próximo ao local  do fato o senhor
conhecido  por  Seu  Mario  trabalhava  e
impediu  que  os  elementos  lhe
estuprasse;  Que,  na  mesma  ocasião  da
chegada  de  seu  filho,  chegou  o  Josevaldo
Vicente de  Lima irmão do  Rizovaldo,  o  qual
também  contribuiu  para  que  seu  irmão  e
Tonho de Luzia estuprasse o declarante; Que,
não  tem  conhecimento  da  presença  das
pessoa conhecida por Severino e Ednaldo no
local  do  fato.”  (declarações  prestadas  na
esfera policial, fl. 39)

“é verdade que os réus tentaram constranger
o  depoente;  que  estava  em casa  e  diz  que
Severino chamou para  tomar água de coco;
que o depoente aceitou e foi para a casa dele
e la tomou agua de coco e 3 doses de pitu;
que  quando  resolveu  sair  Rizovaldo  o
agarrou por  trás  e  Severino  que estava
com  uma  faca  cortou  a  bermuda  do
depoente  tendo  a  mesma  caído;  que
empurrou Rizovaldo e se livrou dos dois e
ao correr chegando na rua os mesmos o
alcançaram e agarraram a vítima quando
a testemunha Mario disse 'solta o coroa';
que nesse momento Rizovaldo mostrou a faca
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para Mario e disse 'olha aqui o que tenho para
você'; que os reus foram deixar o depoente na
casa  dele  o  arrastando;  que  o  filho  do
depoente Samuel chegou e disse 'deixe meu
pai rapaz'; que Severino deu 3 golpes de faca
no seu filho mas não foi com a lâmina, ficando
o  local  da  agressão  vermelho;  que  os  réu
Severino  disse  'vamos  estuprar  esse
velho  safado';  que  os  reus  tentaram
arrastar o depoente para a cama, mas o
mesmo conseguiu  fugir  e  sair  do  local;
que  não  sabe  se  são  homossexuais;  que
Severino tinha mulher e Rizovaldo o depoente
nunca viu com mulher pois  não o conhecia;
que  conhecia  o  reu  Severino;  que  Severino
chamou o depoente para ser padrinho de um
filho que a mulher dele estaria esperando mas
nunca soube do nascimento da criança; que
não  costumava  beber  com  os  reus;  que  a
conduta de Severino não é boa, dizendo ser
cara errado; que Severino soube que  cortou
um  cara  em  Pedras  de  Fogo;  que  a
comunidade  tem  medo  de  Severino  e  não
apoia  ele  em  nada;  que  Severino  é  uma
pessoa agressiva; que nada sabe sobre a vida
de  Rizovaldo;  que  os  reus  não  agrediram o
depoente com faca nem facao; que Severino
estava com faca e Rizovaldo com facao; que
Mario  ajudou  o  depoente  a  não  ser
constrangido  sexualmente  pelos  reus  (...)”.
(declarações prestadas em juízo, fls. 127/128)

Ademais, sabendo que o delito previsto no art. 213 do
Código Penal refere-se a crimes sexuais, a jurisprudência dominante tem-
se manifestado no sentido de que, nesse tipo de infração, a palavra da
vítima surge como um coeficiente probatório de ampla valoração, tanto
mais  se  as  declarações  guardam  perfeita  consonância  com  outros
elementos de convicção.

É  o  caso  dos  autos.  Vejamos  o  que  disseram  as
testemunhas quando ouvidas tanto na esfera policial, quanto em juízo:
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– Samuel Sobral de Barros afirmou: “que em
data de 22/12/2011, declarante chegou a sua
residência ora que procurava por seu genitor
José Maria de Barros, avistando em seguida o
mesmo na casa do Tonho de Luzia, haja visto
que  as  casas  ficas  próxima  uma  da  outra;
Que, se dirigiu ao local e lá avistou o Tonho
de  Luzia  e  Risovaldo  tentando  estuprar
seu genitor, foi quando o declarante tentou
intervir  e  foi  agredido  a  golpes  de  faca
peixeira  pelo  Tonho  de  Luzia  enquanto  o
Rizovaldo lhe agrediu com o facão, onde usou
a lateral do facão para desferir, não chegando
ele  Risovaldo  a  cortar  o  declarante;  Que,
naquele  momento  chegou  um  senhor
conhecido  por  Seu  Mario,  o  qual  trabalhava
próximo e impediu a consumação do estupro;
Que,  os  elementos  ainda  conseguiram
rasgar  a  bermuda  do  genitor  do
declarante o deixando apenas de cueca;
Que tem conhecimento que o tonho de Luzia
já tem passagem pela Polícia e inclusive tinha
cumprido pena na cadeia de Alhandra – PB;
Que  afirma  do  declarante  que  o  Josevaldo
Vicente  de  Lima  não  teve  nenhuma
participação  no  delito,  pelo  contrário,  o
mesmo a todo tempo tentava impedir que seu
irmão  Risovaldo  e  o  Tonho  de  Luzia
consumasse  seu  intento;  Que  não  tem
conhecimento sobre a presença das pessoas
conhecidas  por  Severino  e  Ednaldo,  pois  na
ocasião  encontrava-se  apenas  o  Tonho  de
Luzia  ou  Ziu  (José  Antônio  da  Silva)  e
Rizovaldo  (Rozovaldo  Vicente  de  Lima)  -
(declarações  prestadas  na  esfera  policial,  fl.
38)

– Adelman  Leite  Melo (Policial  Civil):  “que
soube  do  fato  da  denúncia,  dizendo  que  os
reus  tentaram abusar  sexualmente  a  vítima
Jose  Maria  e  agrediram  Samuel;  que  o
depoente  socorreu  a  vítima  Samuel  o  qual
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estava com muitos cortes; que o mesmo falou
que seu pai tinha sido estuprado; que prendeu
Severino (Tonho de Luzia)  o qual apontou o
outro reu que estava com ele no momento do
crime; que logo depois prenderam Rizovaldo e
o irmão dele; que a polícia liberou o irmão de
Rizovaldo  pois  a  vítima  disse  que  ele  não
estava;  que encontrou a  vítima em casa
tendo visto a bermuda dele rasgada; que
a casa tinha sinais de que houve briga e luta
com TV quebrada, tendo a vítima relatado o
ocorrido  dizendo  que  Rizovaldo  tentou
prende-lo com as maos para tras, tendo
conseguido  correr  para  a  rua;  que  ao
chegar ao local os vizinhos confirmaram
que  a  vítima  estava  só  de  cueca;  que
quando o pai saiu de casa o filho Samuel viu o
pai sendo agredido e foi socorre-lo tendo sido
agredido fisicamente pelos reus; que não ter
certeza  se  o  fato  foi  na casa de Jose Maria
(vítima) ou de Severino;  que Samuel (filho
de  Jose  Maria)  confirmou  que  estavam
bebendo  juntos  e  no  momento  em  que
estavam  bebendo  Severino  chamou
Rizovaldo  para  estuprar  o  velho;  que
Rizovaldo  foi  logo  agarrando  o  velho
rasgando ele de faca e jogando ele para a
cama;  que  a  casa  estava  realmente
bagunçada e levaram até o som do local; que
o filho ouviu os gritos do pai  quando o
mesmo corria para fora tentando se livrar
dos  reus  foi  e  Samuel  entrou  para
socorrer  o  pai;  que  todos  tanto  vítimas  e
reus  estavam  muito  embriagados;  que  não
tem  conhecimento  do  momento  em  que  os
reus  andaram pela  rua  carregando  a  vítima
em direção a casa dela; que Tonho de Luzia já
foi preso pela mesma pratica de crime contra
os costumes; que Severino costumava andar
com faca ou facao na cintura;  que Severino
(Tonho)  é  agressivo  quando  bebe;  que  as
pessoas da comunidade tem medo de Tonho;
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que  quando  prendeu  Rizovaldo  consultou  o
CIOP de PE e saiu que o mesmo já respondeu
a  processo;  que  foi  a  primeira  vez  que  viu
Rizovaldo, o qual foi preso a pouco metros do
local  do  fato;  que  não  lembra  se  Rizovaldo
estava armado; que a vítima Jose Maria não
faz mal a ninguém; que no momento orientou
as vítimas a procurarem a DP para prestarem
queixa; que Samuel confirmou que os dois
reus  tentaram  abusar  de  Jose  Vicente;
que  nunca  ouviu  dizer  que  Tonho  de  Luzia
fosse homossexual; que Samuel foi atingido
por  Tonho  mas  Rizovaldo  ajudou  a
segurar; que os cortes em Samuel não foram
tao graves, mas teve um que foi em direção
ao pescoço e se fosse em outro local poderia
ter sido mais grave; que o mal das vítimas é
só beber e curtir som em casa; que não sabe
se Jose Maria bebe todo dia mas Samuel todos
os dias e já amanhece tombando e bebado e é
alcoólatra; que quando encontrou Rizovaldo e
Tonho de Luzia estavam bebados, tanto que o
Delegado deixaram eles um tempo esperando
para prestarem interrogatório; que Rizovaldo e
Tonho  de  Luzia  estavam  sujos  de  sangue.”
(depoimento prestado em Juízo, fls. 131/132).

Vale salientar que, nos crimes dessa natureza, que são,
em geral, executados às escondidas, também se extrai a materialidade da
harmoniosa  prova  testemunhal,  como acontece  no  presente  caso,  que
expressou plena sintonia com as declarações da vítima, por isso apresenta
todo o respaldo possível para ser albergada a um decreto jurisdicional,
haja vista que se encaixa a exposição fática da peça denunciatória.

Diante  desse  aspecto,  vale  transcrever  as  posições
jurisprudenciais acerca do acima exposto, in verbis:

“(...)  No  crime  de  estupro,  comumente
praticado às  escondidas,  longe  dos  olhos  de
possíveis  testemunhas,  a  palavra  da  vítima
tem relevante  valor  probatório,  notadamente
quando  corroborada  pelos  demais  elementos
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de prova.  -  Se a  vítima narra  os  fatos  com
coesão,  segurança  e  riqueza  de  detalhes,
apontando o acusado como autor do delito, e
este,  por  sua  vez,  apresenta  álibi  não
comprovado em juízo, não há como se falar na
incidência  do  princípio  'in  dubio  pro  reo'.”
(TJMG – ApCrim. N° 1.0249.08.001702-6/001
–  Rel.  Des.  Renato  Martins  Jacob  –  DJ
20.08.2009)

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO TENTADO. ART.
213  C/C  O  ART.  14,  II,  AMBOS  DO  CÓDIGO
PENAL.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA  VISANDO  A  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  ALEGAÇÃO  INVEROSÍMEL.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  IRREFUTÁVEIS.
Palavra  da  ofendida  em harmonia  com o
conjunto  probatório.  Elementos  suficientes
para  sustentar  o  édito  condenatório.
Reprimenda.  Exacerbação.  Inocorrência.  Pena-
base e fração de redução (tentativa) condizentes
ao  caso  concreto.  Decisum  mantido.  Recurso
conhecido  e  desprovido.  [...].  Outrossim,
conforme  cediço,  nos  crimes  contra  os
costumes,  praticados  não  raro  na
clandestinidade,  longe  dos  olhares  de
terceiros,  os  relatos  coerentes  da  vítima,
endossados  pela  prova  testemunhal,  são
elementos de convicção de alta importância
suficientes  para  comprovar  a  prática  do
delito inserto no art. 213 do Código Penal.
[...].  (TJPB;  ACr  058.2008.000741-0/001;
Câmara Criminal; Rel. Juiz Conv. Tércio Chaves
de Moura; DJPB 16/03/2012; Pág. 12).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  ART.  217-A  DO  CPB.
CONDENAÇÃO DO RÉU. INCONFORMISMO DO
ACUSADO.  PRETENSÃO  POR  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. PALAVRA DA
VÍTIMA  COERENTE  E  SEGURA,  RELEVANTE
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PARA A CONDENAÇÃO. CRIME COMETIDO NA
CLANDESTINIDADE.  IMPORTÂNCIA  DAS
PALAVRAS  DAS  VÍTIMAS.  CONDENAÇAO
MANTIDA.  RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Nos
crimes  de  estupro  e  atentado  violento  ao
pudor,  a  palavra  da  vítima  tem  grande
validade  como  prova,  especialmente  porque,
na maior parte dos casos,  esses delitos,  por
sua  própria  natureza,  não  contam  com
testemunhas e sequer deixam vestígios. 2. As
provas  carreadas  aos  autos  foram  firmes  e
harmônicas  a  ensejar  a  condenação,  em
especial,  pelo  depoimento  da vítima  firme e
coerente com os demais relatos testemunhais
e  pelo  laudo  de  exame  de  corpo  de  delito
juntados  aos  autos.  Por  tais  razões,  resta
plenamente afirmada a existência do delito e
de sua autoria, não havendo que se falar em
princípio  do  in  dubio  pro  reo.  3.  Inviável
qualquer  reforma  a  sentença  atacada,  haja
vista,  que  o  robusto  conjunto  probatório,
tendo o magistrado fixado a mesma em estrita
observância das diretrizes do art. 59 do Código
Penal.  4.  Decisão  unânime.  (TJPA;  AP
20123005047-3; Ac. 116260; Aurora Do Pará;
Primeira Câmara Criminal Isolada; Relª Juíza
Conv.  Nadja  Nara  Cobra  Meda;  Julg.
05/02/2013; DJPA 07/02/2013; Pág. 110) 
    

Merece destaque os argumentos da defesa do apelante
a respeito do depoimento prestado pela testemunha Mário Lúcio Brito de
Andrade (fls. 129/130), o qual transcrevo a seguir:

“que não tomou conhecimento de que os réus
tentaram praticar ato sexual com a vítima José
nem por ouvir falar; que também não tomou
conhecimento nem por ouvir falar que os reus
agrediram Samuel; que não conhece nenhum
dos dois reu e a vítima conhece pouco; que no
dia  dos  fato  estava  trabalhando  próximo  a
residência da vítima; que no dia viu Samuel
todo ensanguentado passando próximo onde o
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depoente estava trabalhando; que uns 10 a 15
minutos  Jose  Maria  passou  pendurado  nos
braços  do  denunciado  Severino  chamado
Tonho  e  de  outro  rapaz  que  não  se  lembra
dizendo que os tres estavam muito bebados;
que escutou quando a vítima pediu aos dois
para deixarem ela ali próximo aonde estava o
depoente; que os tres cairam numa vala; que
os  dois  reus  não  deixaram  a  vítima  ali  no
local,  tendo deixado a mesma na casa dela;
que Tonho depois de deixar a vítima em casa
volta e diz para o depoente 'tu não te mete
aqui  não  senão  sobra  para  tu';  que  Tonho
estava com faca na cintura; que o depoente se
vira  para  Tonho  para;  que  não  viu  os  reus
agredindo a vítima Jose Maria; que não viu os
reus  agredindo  Samuel;  que  sobre  o
comportamento de Tonho quando bebe briga
com todo mundo; que nunca ouviu dizer que
os reus são homossexuais; que sabe dizer que
Tonho é cachaceiro e agressivo; que só viu o
reu Rizovaldo no dia de hoje; que as vítimas
Jose e Samuel bebem mas não são pessoas
agressivas;  que  procura  saber  dos
comentários  das  pessoas;  (…)  que  viu  Jose
Maria  carregado  pelos  dois  reus;  que  José
Maria  estava  completamente  bebado;  que
Samuel estava bebado mas estava num ponto
de  poder  andar,  mas  Jose  Maria  não  tinha
condições de andar; (…) que quando os tres
caíram na vala o depoente diz  que a vítima
estava sendo carregada pelo Reu Severino e
outro rapaz não se lembra que era; que esta
vendo Rizovaldo hoje pela primeira vez; que
Tonho estava com facao na cintura e o outro
rapaz que estava com ele estava desarmado.”

Em suas razões recursais, a defesa do apelante alega
que  “(...) se uma testemunha do MP, que estava presente na hora do
ocorrido, disse que os acusados ajudaram a vítima a chegar à residência
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dela e que o Senhor que figura como vítima neste processo estava de
bermuda, tal assertiva, abate a tese acusatória e em consequência tange
a condenação.”
 

Ocorre que, o fato de a vítima ter sido levada em estado
de embriaguez, “pendurada nos braços” como afirmou a testemunha, não
afasta a ocorrência dos crimes em comento.

Aliás, pelo contexto fático descrito nos autos, não havia
como  a  supramencionada  testemunha  presenciar  o  cometimento  dos
delitos em disceptação, haja vista que ocorreram dentro da casa do réu
Severino Antônio da Silva, à portas fechadas.

Nesse passo,  vale  destacar  também o depoimento da
mesma testemunha, Sr. Mário Lúcio, prestado na esfera policial (fl.  40)
em  que  afirma  “que  presenciou  quando  Tonho  de  Luzia  e  Risovaldo
colocou para fora a vítima Samuel já apresentando ferimentos a golpes de
faca peixeira, e em seguida a vítima José Maria, o qual estava bebado e
vestido  apenas  com  uma  bermuda,  tendo  a  interferido  para  que  os
acusados  não  agredisse  mais  o  José  Maria;  que,  não  presenciou  a
tentativa de estupro, pois as portas da casa estavam fechadas.”

Por mais que a defesa do apelante tente desmerecer as
palavras da vítima e das testemunhas ouvidas, os informes trazidos aos
autos encontram-se concatenados entre si, convergindo para uma única
conclusão: a culpabilidade do recorrente, de tal sorte que não há que se
falar em absolvição.

Em seu interrogatório  (fls.  134/138),  o  réu  Rizovaldo
Vicente de Lima negou a autoria do delito em disceptação, afirmando não
proceder a acusação de tentativa de estupro, atribuindo-a ao outro réu
Severino, conhecido por Tonho de Luzia.

O  juiz  singular,  ao  proferir  seu  decreto  condenatório,
enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art. 213, c/c o
art. 14, II, ambos do Código Penal, fê-lo em consonância com os demais
elementos  de  convicção  encartados  aos  autos, mormente  quando  não
carreado ao álbum processual nenhum elemento convincente a expurgar a
culpabilidade atribuída ao apelante, que venha a justificar a absolvição
pretendida. Dessarte, o substrato probatório a autorizar uma condenação
é inquestionável.
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No tocante ao pedido de diminuição da pena-base tenho
que, embora a Sentença de base não esclareça bem a análise feita pela
MM Juíza acerca das circunstâncias judiciais, a pena imposta na primeira
fase dosimétrica encontra-se coerente com o teor dos artigos 59 e 68 do
Código Penal, haja vista que são desfavoráveis ao réu a culpabilidade, a
personalidade,  os  motivos  e  as  circunstâncias  do  crime,  além  do
comportamento da vítima.

Neste cenário, correta a imposição da pena-base em 06
(seis) anos de reclusão, razão pela qual mantenho-a no mesmo montante.

Quanto  ao  crime  de  lesão  corporal  leve,  tenho  que
embora  a  materialidade  tenha  ficado  clara,  conforme  atesta  o  Laudo
Traumatológico,  de fl.  48,  que  descreve  as  lesões  sofridas  pela  vítima
Samuel  Sobral  de Barros,  não  restou  claro  que  a  autoria  deste  crime
recaia sobre o ora apelante, incidindo, no caso, o princípio  in dubio pro
reo.

A propósito, vejamos o que disseram os declarantes, ao
serem ouvidos, tanto na esfera policial, quanto em juízo:

– José Maria de Barros afirmou:

“(...)  Que,  já  fora  da  casa  tropeçou  e  caiu,
sendo capturado e levado para dentro de casa
pelos  dois  elementos,  nesse  momento
chegou o seu filho Samuel que ao tentar
intervir  foi  agredido  a  golpes  de  faca
peixeira  pelo  Tonho  de  Luzia (...)”
(declarações prestadas na esfera policial, fl. 39)

“(...) que Severino deu 3 golpes de faca no
seu filho mas não foi com a lâmina, ficando
o  local  da  agressão  vermelho;  (…)  que
Severino estava com faca e Rizovaldo com facao
(...)”.  (declarações  prestadas  em  juízo,  fls.
127/128)

– Samuel Sobral de Barros (vítima da lesão
corporal leve) afirmou: 

“(...) Que,  se  dirigiu  ao  local  e  lá  avistou  o
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Tonho de Luzia  e Risovaldo tentando estuprar
seu genitor, foi quando o declarante tentou
intervir  e  foi  agredido  a  golpes  de  faca
peixeira  pelo  Tonho de Luzia  enquanto  o
Rizovaldo  lhe  agrediu  com o  facão,  onde
usou a lateral do facão para desferir, não
chegando  ele  Risovaldo  a  cortar  o
declarante;(...)  -  (declarações  prestadas  na
esfera policial, fl. 38)

Extrai-se, portanto, da prova colhida nos autos, que a
autoria  das lesões corporais  deve ser  atribuída ao outro réu,  Severino
Antônio da Silva, conhecido por Tonho de Luzia, e não à Rizovaldo Vicente
de Lima.

Nesse contexto, dou  provimento parcial ao recurso,
para absolver o apelante Rizovaldo Vicente de Lima do crime de lesão
corporal leve, mantendo os demais termos da Sentença de 1º grau.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Exmo Sr. Dr.
Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir  o
Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos),  Revisor.  Ausentes  os
Exmos. Srs. Des. Joás de Brito Pereira Filho e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à Sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des.  Manoel  Taigy de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, em 16 de Abril de 2015.

João Pessoa, em 17 de Abril de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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